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PARECER Nº 526, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 521, DE 2022
De autoria do nobre Deputado Sergio Victor, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a Associação dos Pioneiros e Veteranos da Embraer, com sede em São José dos Campos.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos. Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno.
Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1º, item 4, da Constituição Estadual.
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado, conforme passamos a expor.
I - O estatuto, devidamente registrado no 1º Oficial de Registo de Imóveis, Título e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São José dos Campos-SP, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º.
II - Foram acostados atestados de funcionamento que, juntamente com os relatórios, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos dois anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º, na redação dada pela Lei nº 17.370, de 10 de maio de 2021.
III - O parágrafo único do artigo 1º do estatuto demonstra que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º. Frise-se que, no mesmo sentido, foi a declaração firmada pelo Vereador Roberto da Penha Ramos, Presidente da Câmara Municipal de São José dos Campos.
IV - Foi acostada publicação que comprova que a entidade obteve o Certificado de Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Humanos, pela Secretaria de Justiça e Cidadania, o que atende o disposto no inciso IV do artigo 1.º

V - Os relatórios acostados demonstram o exercício de atividades de caráter beneficente nos últimos dois anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1º, na redação dada pela Lei nº 17.370, de 10 de maio de 2021.
VI - A declaração do Vereador Roberto da Penha Ramos, Presidente da Câmara Municipal de São José dos Campos, atesta a idoneidade moral dos conselheiros e diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1º.
VII - Por fim, o demonstrativo de receitas e despesas publicado no jornal local (O Vale), atende ao disposto no inciso VII do artigo 1º.
Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade surgiu da iniciativa de alguns funcionários da Embraer, que sentiram a necessidade de um espaço próprio, para desfrutarem de momentos de lazer, compartilhassem sua paixão pela aeronáutica e preservassem a cultura da aviação na região. Com o passar dos anos o grupo de sócios cresceram e a associação expandiu. Sendo para o município atualmente uma referência em qualidade de serviços na área de esportes/lazer, cultural e assistencial, com um nome forte e respeitado na região, atraindo cada vez mais associados, promovendo e mantendo viva a história da aviação no Brasil e celebrando quem participa dela.
Consoante destacado na justificativa que acompanha o projeto de lei sob análise, a Associação visa o conforto e o bem-estar nas diversas áreas de serviços, contemplando o prazer, corpo, mente e a interação social dos seus sócios. Com uma estrutura em constante aperfeiçoamento, proporciona ao seu público conforto, qualidade e segurança e, além de oferecer atividades culturais, de esporte e lazer, também promove atividades filantrópicas para a comunidade joseense, tais como eventos, campanhas, palestras e workshops, bingos solidários, campanha do agasalho, campanha de arrecadação de leite, fraldas geriátricas, alimentos, entre outros.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 521, de 2022.
a) Ricardo Mellão – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.
Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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